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recurso de agravo, mantendo, em conseqüência,
por seus próprios fundamentos, a decisão ora
recorrida.

É o meu voto. 

Extrato de ata

Decisão: A Turma, por votação unânime,
negou provimento ao recurso de agravo, nos
termos do voto do Relator. Ausente, justificada-
mente, neste julgamento, o Senhor Ministro
Eros Grau. 2ª Turma, em 30.05.2006.

Presidência do Senhor Ministro Celso de
Mello. Presentes à sessão os Senhores
Ministros Gilmar Mendes e Joaquim Barbosa.
Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro
Eros Grau.

Subprocuradora-Geral da República, Dr.ª
Sandra Verônica Cureau.

Carlos Alberto Cantanhede - Coordenador.

(Publicado no DJU de 04.08.2006.)

-:::-

PRAZO PRESCRICIONAL - CONVENÇÃO DE VARSÓVIA E 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

1. O art. 5º, § 2º, da Constituição Federal se refere a tratados internacionais relativos a direitos
e garantias fundamentais, matéria não objeto da Convenção de Varsóvia, que trata da limitação
da responsabilidade civil do transportador aéreo internacional (RE 214.349, Rel. Min. Moreira
Alves, DJ de 11.06.99).

2. Embora válida a norma do Código de Defesa do Consumidor quanto aos consumidores em geral,
no caso específico de contrato de transporte internacional aéreo, com base no art. 178 da Constituição
Federal de 1988, prevalece a Convenção de Varsóvia, que determina prazo prescricional de dois anos.

3. Recurso provido.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 297.901-5-RN - Relatora: Ministra ELLEN GRACIE

Recorrente: Viação Aérea São Paulo S.A.
- Vasp.  Advogados: João Câncio Leite de Melo
e outros.  Recorrida: Janekelly Ribeiro Rêgo.
Advogados: Camila Léllis Galvão de Souza e
outro.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, em Segunda Turma, sob a
Presidência do Senhor Ministro Celso de Mello,
na conformidade da ata de julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimidade de votos,
conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do voto da Relatora.

Brasília, 7 de março de 2006. - Ellen
Gracie - Relatora.

Relatório

A Senhora Ministra Ellen Gracie - 1.
Trata-se de recurso extraordinário, com fulcro
no art. 102, III, a, da Constituição Federal, con-
tra acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Cível e Criminal de Natal, Estado do
Rio Grande do Norte.

2. A decisão recorrida entendeu que, no
conflito entre as normas do Código de Defesa do
Consumidor e da Convenção de Varsóvia sobre a
prescrição, em ação de indenização do passageiro
contra empresa aérea, prevalecem as disposições
mais favoráveis do Código, que estabelecem o
prazo prescricional de cinco, e não de dois anos.

3. A recorrente sustenta que a decisão
recorrida ofende os arts. 5º, § 2º, e 178 da
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Constituição Federal. Argumenta que preva-
lecem, no âmbito interno, as normas estabe-
lecidas em tratados internacionais, pois estes
têm hierarquia superior às leis. Por outro lado,
afirma ainda, a Convenção de Varsóvia é lei
especial, e o Código de Defesa do Consumidor
é lei geral, e aquela se sobrepõe a este, como
determina a Lei de Introdução ao Código Civil.

4. As contra-razões pugnam pela manu-
tenção da decisão recorrida (f. 110/117). O parecer
da Procuradoria-Geral da República opina pelo
não-provimento do recurso (f. 127/131).

É o relatório.

Voto

A Senhora Ministra Ellen Gracie -
(Relatora) - 1. No julgamento de caso seme-
lhante, a Primeira Turma desta Corte entendeu
que a alegação de ofensa ao art. 5º, § 2º, da
Constituição Federal não ocorre, pois esse dis-
positivo se refere a tratados internacionais rela-
tivos a direitos e garantias fundamentais,
matéria não objeto da Convenção de Varsóvia,
que trata da limitação da responsabilidade civil
do transportador aéreo internacional (RE
214.349, Rel. Min. Moreira Alves, DJ de
11.06.99). Não é cabível, pois, o recurso extra-
ordinário nesse ponto.

2. Já no que se refere à sustentada
supremacia da Convenção de Varsóvia, com
relação ao Código de Defesa do Consumidor,
observo que, no julgamento de conflito entre
norma da Convenção de Genebra e o Decreto-
lei 427/69, o Plenário do Supremo Tribunal
Federal entendeu que leis internas posteriores
revogam os tratados internacionais (RE 80.004,
Redator para o acórdão o Min. Cunha Peixoto,
DJ de 29.12.77).

Não obstante, na hipótese ora em julga-
mento, cabe observar que o art. 178 da
Constituição Federal de 1988 expressamente
estabeleceu que, quanto à ordenação do trans-
porte internacional, a lei observará os acordos
firmados pela União.

Assim, embora válida a norma do Código
de Defesa do Consumidor quanto aos consumi-
dores em geral, no caso de contrato de trans-
porte internacional aéreo, em obediência à
norma constitucional antes referida, prevalece o
que dispõe a Convenção de Varsóvia, que
determina prazo prescricional de dois anos, não
o de cinco anos, do Código de Defesa do
Consumidor.

3. Dou provimento ao recurso.

Extrato de ata

Decisão: A Turma, por votação unânime,
conheceu e deu provimento ao recurso extra-
ordinário, nos termos do voto da Relatora.
Ausente, justificadamente, neste julgamento, o
Senhor Ministro Gilmar Mendes. 2ª Turma,
07.03.2006.

Presidência do Senhor Ministro Celso de
Mello. Presentes à sessão a Senhora Ministra
Ellen Gracie e o Senhor Ministro Joaquim
Barbosa. Ausente, justificadamente, o Senhor
Ministro Gilmar Mendes.

Subprocurador-Geral da República, Dr.
Wagner Gonçalves.

Carlos Alberto Cantanhede -
Coordenador.

(Publicado no DJU de 31.03.2006.)

-:::-

ATO PROCESSUAL - RECURSO - CHANCELA ELETRÔNICA - EXIGÊNCIA DE
REGULAMENTAÇÃO DO SEU USO PARA RESGUARDO DA SEGURANÇA JURÍDICA

1. Assente o entendimento do Supremo Tribunal de que apenas a petição em que o advogado
tenha firmado originalmente sua assinatura tem validade reconhecida. Precedentes.


